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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10830/003.876/87-03 	 •

ELL

Sessão de
06 de novembro 

de 19
91	 ACORDÁO N2  •101-82.272

Recurso n2: 99 • 377 - IRPJ - EXS: 1985 a 1987.

Recorrente: SOCOBERT - SOCIEDADE COMERCIAL DE MATERIAIS E SERVIÇOS	 DE
COBERTURA LTDA.

Recorrida : DRF EM CAMPINAS - SP

IRPJ - Despesas: são dedutíveis aque-
lasque, sendo comprovadas, preencham'
os requisitos de necessidade, usualida
de e normalidade.

Provisão para devedores: O débito - à
conta Pressupõe sejam esgostados os re
cursos de cobrança e, no caso de falen.
cia, a habilitação do crédito.

Presume-se distribuição disfarçada de
lucros na operação de empréstimo a pes
soa ligada, quando haja lucros ou re-
servas

Há omissão de receita quando não se
contabiliza o valor pelo qual se cede
veículo objeto de arrendamento mercan-
til.

Recurso parcialmente próvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SOCOBERT - SOCIEDADE COMERCIAL DE

RIAIS E SERVIÇOS DE COBERTURA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de contribuintes por unanimidade de votos, rejeitar 	 a

preliminar argeida e, no mérito, dar provimento parcial ao recur-
so, para excluir da tributação a importância de Cr$ 8.536.830, no

exercício de 1987: (padrão monetário ã época), nos termos do re-
latõrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

V. .
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...'a d .,,s Ses.Oes (DF), em 6 de novembro de 1991. ,
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,,,,,,,MARI, ,	'	 - PRESIDENTE
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CRISTÓVA0 ,s, .., IETA DE PAIVA	 - RELATOR	 1
iOP	 ,

VISTO EM	 AFONS. 1S0 FERREI'.- DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 
o 5 DEZ "1	

ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-
RANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEU
BER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN :V4 ,,Ivi _ ,,i...0
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10830/003.876/87-03

MURRO N9 : 99.377

AÇORDi0 PS: 101-82.272

RECORRENTE: SOCOBERT - SOCIEDADE COMERCIAL DE MATERIAIS E SERVIÇOS
DE COBERTURA LTDA.

RELATÓRIO 

SOCOBERT - Sociedade Comeréial de Materiais e Ser-

viços de Cobertura Ltda, jurisdicionada pela DRF Campinas (SP), re -

corre a este Conselho da decisão de fls. 78, pela qual a autoridade'

singular dá" provimento parcial O impugnação ao auto de fls. 51, que

exige imposto de renda e acr gscimos pertinentes aos exercícios	 de

1985, 1986 e 1987.

Segundo o auto (fls. 51) e Termo de Verificação

(fls. 49), a exigãncia resulta das seguintes irregularidades:

1. Viagens particulares dos s5cios (fls. 19/21 a 23) contabilizadas'
como despesas (arts, 191, 192, 194 do RIR/80):

Ex. 1985, base 84:	 Cr$	 1.229.759

Ex. 1986, base 85:	 Cr$ 5.380.000

2. Pagamentos ao IAPAS relativo ã sjcia que não prestava serviços ã

empresa, conforme esclarecimento de fls. 19, contabilizados co-

mo despesa (arts. 191, l92 ,e 387, L do RIRJ80):

Ex. 1985, base 84:	 Cr$ 105.249

Ex. 1986, base 85:	 Cr$ 356.249	 -,
1

101i>.
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3. Contabilização como despesas' de doaçOes a entidades diversas	 1

(Depart. Estadual Trãnsito, Congregaçã- o Cristã no Brasil, Luiz 1

_ ,.. Pauleereita , dos Santos' - fls. 25/31) sem atendimento ãs condi-

ç -oes do artigo 242 do RIR/80.

Ex.1985, base 84:	 Cr$ 3.058.637
Ex.1986, base 85:	 Cr$ 3.448.000

4. Correç -ao Monetãria passiva de lucros distriburdos disfarçadamen-

te a sacio mediante emprãstimo (2.1.84) no valor de Cr$23.0.0.0.900,
com juros de U ao uno, havendo lucros acumulados (Cr$ 15.Ct00.914 1

em 2.1.84 e Cr$ 105.142.091 em 31.12. 84), com ofensa ao artigo'

367, V do RIR/80, o gila ocasionou as seguintes distorç -oes nas

correç -oes monetãrias dos balanços:

Ex. 1985, base 84:	 Cr$ 32.293.967 (fls.49)

Ex. 1986, base 85:	 Cr$127.352.987 (Ifls.50)

Ex. 1987, base 86:	 Cr$128.338.693 (fls.50)

5. Dedução de retirada pro-labore, em excesso , relativamente ao limi.....
te individual mensal (art. 154, 236, 387, I)

Ex. 1985, base 84:	 Cr$ 2.265.000

Ex. 1986, base 85:	 Cr$ 18.680.000

6. Utilização parcial da conta "Provisão para Devedores Duvidosos",
pela baixa como incobrável de duplicata, sem que tivessem sido
esgotados os meios de cobrança (fls.. 49, 19 e 24) .

Ex. 1986, base 85:	 Cr$ 422.730

7. Contabilização em dobro de despesas de sálãrio Cem adiantamento'

sem compensação por ocasião da contabilização da folha de paga—

tos)
, 

Ex. 1986, base 85: Cr$ 1.500.000 (lfls . 50 e 20)	 .
0..44

1 \
‘
1	 Plifr.
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8. Indevida contabilização de despesa de arrendamento mercantil de

um Monza, a partir de 2.4.86, por contrato particular (f is. 40 )

ela, arrendatária, vendeu e entregou o veículo a terceiro, pactu_
ando, ainda, •que, ao término do arrendamento,ã arrendadora emiti-

fia nota fiscal, em nome do comprador, pelo valor residual, o que

ocorreu em 12.12.86 (fls. 50, 20, 35/45):

Ex. 1987, base 86: Cr$ 8.536.830

9. Omissão de receita, pela não contabilização da "venda dos direi--

tos" por ocasião da "venda do veículo", a que refere o item ante-

rior (fls. 50,20, 35/45).

Ex. 1987, base 86: Cr$ 94.000.000
1

	O auto foi cientificado ã parte em 23.10.87 (sexta)	 I

(fls. 51) e impugnado em 24.11.87 (fls. 55).,

Diz a impugnante, em síntese:

1. preliminarmente,

- que os esclarecimentos de fls. 19 e 20, assinado pelo represen-

tante legal da empresa, não tem nenhum valor jurídico e as in-

formaçõesdeles constantes não condizem com a verdade;

[
1

- que o signatário assinou aquela peça sem a ler, informado que 	 1
1.
1se tratava de mero encaminhamento de documentos solicitados pe
1lo fiscal;
1
i'

1

- que, para fins de prova, junta as declarações atuais de fls....

67 e 68, firmadas pelo mesmo representante legal e pela atual'
1contadora, que na época era auxiliar da contabilidade. 1

1 k- \
-44
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-.Por tais declaraçOes, historiam os acontecimentos da	 poca

e salientam o objetivo da "carta inicial" como de simples

encaminhamento.

-.. que, assim, a mataria fica restrita ã anãlise da contabili-

dade, documentos e legislaç .ão de reglencia.

2. Quanto ao mgrito:

- que sua contabilidade g perfeita e as pend2ncias autuadas

que não indiciam sonegação e má. f j , representam insignifi -

cantes percentuais do montante operacional da empresa;

- que as despesas de viagens estão comprovadas (documentos hã

beis, coincidentes em datas e valores), áão necessãrias

(contato com o exterior e eventuais operaçoes no mercado

ternacional ) e mgdicas,em relaçao ao faturamento;

- que a baixa da duplicata tida por incabrvel e legitima,pois

prosseguir na cobrança de devedor falido j.mportaria em au-

mentar o prejurzo, ademais o valor g pequeno;

- que a dedutibidade dos pagamentos ao IAPAS e legitima. Não

g verdade que a sacia não prestava serviços a empresa, 	 jã

que isso não significa dar expediente na empresa;
fl

- que são legitimas as doaç3es feitas ao governo estadual, ,

	

igreja e outras instituiçOes. Se a igreja e o Estado 	 no

cumprem os requisitos do artigo 242, a impugnante requer

que, em diligencia, solicitem-se os esclarecimentos devidos,

sob pena de nulidade;

	

- que, quanto à distruibuição disfarçada de lucros, tal 	 não

ocorreu O empT gstimo e legitimo, eis que ap6s 20.10.83 não

	

se necessita de contrato escrito e resgate com dois anos .

IN;5.
ekv
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Mas, ainda que houvesse distribuição de lucros, o cãlculo es

tarja errado, porque ele basear-se-ia não nos lucros acumula

dos (Cr$ 15.000,9/41 mas na diferença (7.999.086) entre

aquele valor e o montante emprestado (Cr$ 23.000.000).E ade-

mais, não haveria repercussão quer na correção do balanço do

exercicio, que dos posteriores.

- que a cesso do leasing sujeitava-se a condição suspensiva

que desloca o fato gerador para o final da operação.,Se devi

da qualquer exig -ancia, "deveria ser calculada'sobre a dife-

rençaentre o valor da cesso e o valor dcr_contrato'!.

- que não houve contabilização em dobro de salãrio (Cr$.......

1.500.000), jã que a parcela entregue em 22.3.85 o foi a ti-

tulo de auxilio (não adiantamento salarial) a empregado dedi

cado,acometido de grave doença e que veio a falecer (docs. 9

e 10 - fls. 72/73). Legitima g a dedutibilidade.

- que o excesso de retirada decorre de mero lapso, esperando

que a exig2ncia seja cancelada, nesta parte, como no todo.

Informação fiscal as fls. 75. Diz o autór que os es-
clarecimentos de fls. 19120 foram analisados, aceitando-se as que

se einConformaçãocorni a legislação e autuando-se os demais, que, pode-
riam ser infirmados com há-1)U comprovação na fase impugnat6ria. Mas

o autuado assim não procedeu. Não se comprovou a necessidade e nor-

malidade das viagens do seio, que em verdade eram de laser. A uti-

lização da provisão e devedores duvidosos no caso mais atendeu 	 a
disciplina dos artigos 220/221 do RIR/80. Não se comprovou que a

sacia prestdu serviços a empresa, nem que as entidades , beneficiã-r
rias das doaç 'Oes preenchiam os requisitos dosartigos 242/243 ',, do

• RIR. O art. 367, V do RIR/80 considera que empr gstimo traduz distri

buição disfarçada de lucros existentes o que implica glosa das cor-

reçSes indevidas. Que quanto ao leasing, a tributação justifica- se

pela transfer'enncia a terceiro do veiculo. Que houve contabilização' 
em dobro do sal g.rio, primeiro a titulo de adiantamento, depois 	 no

registro da folha, Em soma, g pela manutenção da exig2ncia.

'á
r:14
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A autoridade singular (f is. 78) julga irrelevante

a preliminar argüida, já que é imprescindível a análise do mérito

para se aquilatar o valor quer dos esclarecimentos iniciais, quer

das declarações posteriores. No mérito, entende não comprovada

necessidade e usualidade das viagens a Santos e Guarujá, embora di

ga na impugnação em contatos com o exterior. Não se comprovou quan

to ao uso da provisão a habilitação do crédito na falência	 (art.

221 do RIR). Ficou sem prova a alegada prestação de serviços da

área. Que doações a pessoa jurídica de direito público são dedutí-

veis (art. 242, II do RIR/80), impondo-se a reforma do auto _para

excluir a doação ã Secretária Pública. Não, porém, as outras 	 já

que doação a pessoa física é indedutível e aquela ã igreja não se

fez acompanhar dos documentos indispensáveis, não cabendo ao

ao fisco diligenciar para fazer prova para o contribuinte. Prosse-

guindo, que o empréstimo a pessoa ligada implica distribuição dos

lucros existentes, quando aquele é maior que estes. No cálculo, po

rém, há que se excluir os juros , já que esta verba não representa

empréstimo. Por fim, mantem a glosa das despesas do encerramento

mercantil, já que são desnecessárias quando o bem já foi cedido a

terceiro. Considera também receita omitida o valor total da venda'

do veículo, mesmo porque foram apropriados como despesa os valores

dispéndidos como o bem. Considera, outrossim, que não foram compro

vados o erro de lançamento a título de antecipação salarial nem

o lapso na determinação do excesso de pro-labore.

Dá, pois, provimento parcial ã impugnação.

Ciente em 21.12.90 (sexta-feira) (f is. 88), a autuada

recorre em 22 de janeiro, pelo arrazoado de fls. 93/98, onde reite

ra a impugnação na preliminar e no mérito, por entender que a auto

ridade singular não apreciou corretamente as provas processuias.

Ademais, acrescentou, em síntese:

- que não houve diligência fiscal para se verificar a razoa-

bilidade das despesas de viagens; 

- que a uso da provisão não pode ser tratado com a frieza

dos regulamentos;
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- que, pelo contrato soaial, os dois síicios são g'erentes, po-
dendo agir em colunto ou isoladamente, Que assim g legitima a despe_...

1sa de pro-labore com os dois, g o montante pago aos dois estg
aqu gm de todos os limites. Não se justificam glosa da despesa 	 nem
tributação de excesso de retirada, Quanto a este lion/e ,mero lapso.

,- que o entendimento do julgador de que era incabivel a dili-
g2nco, pata -vexj:Uçair se a Igreja CongregaçÃo Cristã do Brasil pre-
enchia os reTni,sitos para ser donat gria_de deaç3es dedutiveis não l
se confoxmacomilgados do Conselho, para quem a autoridade pode de
t eTmin air. inisr e st igaç -o- es;	 .

- que a léi txàbalhista ad tebnicàçc a bom empregado não
havendo antecipação de salgrio.

Conclui pedindo a beneficio da divida segundo juris-
prucrencia administrativa (Ac. 106-2927).

f o relat6rio. IN
4	

.----'

1
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VOTO

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso e tempestivo. Conheço dele.

k- preliminar argüida na impugnação e reiterada'

no recurso, por seu conteúdo não pode ser entendida como preju-

dicial do julgamento do me .rito, não sendo, pois, tecnicamente

uma preliminar. No caso, o julgamento do mérito se impOe e deve

ser efetuado à luz de todas as provas processuais (inclusive a

"carta" de fls. 19), apreciadas segundo o livre convencimento

do julgador. A preliminar e, pois, rejeitada.

Qúanto ao mérito.

1. Viagens: Os ,comprovantes dos autos de fls.

21/23 (Notas Fiscais) confirmam pagamentos em hoteis de Santos

e Guajurá e apenas isso. Nada há no processo que torne claro o

interesse da empresa nessas viagens. Ademais, tais documentós

infirmam o argumento de defesa relativo a "contato com o exte--

rior" e "operaçOes no mercado internacional", como justificado-c

res da necessidade da despesa. Entendo .; assim, que a verdade es

tá não na impugnação e recurso, mas nos esclarecimentos de fls.

19.

A despesa, tal como comprovada, não se revela

necessária. Entendo procedente a glosa. Acrescente-se que nadá

obricja o julgador a determinar diligência de interesse da parte

e que não foi por esta requerida. ConÊirmo, pois, a decisão.

2. Baixa da duplicata á debito da Provisão para

Devedores: Os argumentos da defesa não se assentam na leift mas

unicamente no interesse prOprio de reduzir o lucro imponivel. '

Entretanto, a atividade do lançairMnto e vinculada. E, ao caso,
a lei e expressa "nao se admite como perdas creditos nao habili

tados em falência". Procedente - e a glosa. Confirmo a decisão re

corrida. .4

	

.._	 •
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3. Pagamentos ao IAPAS, de interesse da sOcia:

A alegação de que o contrato social a tem como gerente ficou

sem ser provada. O omitrato não veio aos autos. Alem disso, não'

se provou qualquer serviço por ela prestado. Por outro lado, as

declarações dê rendimentos da Pessoa Jurídica (fls. 7 e 14) dei

xam claro que nada foi pago a ela a titulo de "pro labore". As-

sim, as provas do processo confirmam tambem as informações	 de

fls. 19, que, como se vê, não são desprovidas de valor.Córifiiman

do a decisão, mantenho a glosa:

4. Excesso de "pro labore": o "mero lapso" a

que se refere a impugnação e recurso não foi adequadamente de-

monstrado. Segundo visto no número anterior, não houve percep-

ção de pro labore por parte da sócia. Apenas o sOcio os perce--
beu (confronte Declarações - kis. 7 e 14). Os recebimentos dele

denotam o excedente autuado. Confirmo a decisão. Procedente e a

tributação.
•

5. Doações: É principio assente de que o anus

da prova de um fato incumbe a quem o alega. Como foi a contri--

buinte que registrou as doações efetivadas, a ela compete a pro

va de que os requisitos do artigo 242 do RIR/80 estão presentes.

A autoridade pode (mas não e obrigada) requerer as diligências'

que julgar necessárias e ainda indeferir as que entender pres-

cindíveis. No caso, a parte apenas procura com o pedido de dili

g;ncia inverter o ônus probandi. Nada trouxe que justificasse a

diligência e/ou comprovasse os requisitos do art. 242. Correta'

está a decisão do-julgador singular. Procedem as glosas por ele

mantidas.

6. Correção monetária passiva glosada: A glosa

não foi efetuada por inexistir contrato dê empréstimo escrito

ou em função do prazo de seu resgate, mas por força do artigo

367, V do RIR/80 e artigo 20, V do Decreto-lei n 2 2.065/83, com

a conseqüêneia na correção monetária prevista no artigo 370, IV

do RIR/80. Acrescente que não houve sequer esboço de quP o ?em-

prestimo se fez em beneficio da P.J. Quanto aos cálculos, a de-

cisão de 1 2 grau os retificou corretamente. A lei não abona 	 a

pretensão de que a base seja a diferença apontada pelo recorren.

04). 0n
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te, a qual não se coaduna com o disposto no art. 370, IV do RIR/
80, que fala em: fl importância mutuada".

Confirmo a decisão.

7. Confirmo a decisão tambem quanto à duplicida-
de do salário. A parte não traz provas capazes de ilidir o adianta
mento salarial, como tal contabilizado. Mantenho a glosa.

8. No que tange à glosa das despesas de arrenda-
mento mercantil e assim da omissão de receita pela cessão- dos'l
direitos. Entendo que a decisão está correta quanto a esta (omis
são de receita pelo total) não quanto à glosa das despesas. É
que pelo contrato de cessão (cláusula 3 g-, fls. 41), a cedente se
obrigava ao pagamento das parcelas faltantesdo leasing. 'Assim
para auferir a receita impunha-se o pagamento das parcelas. E e
isso que justifica a trildiutação da receita omitida pelo seu va
lor total, como reconhece a autoridade singular: "porque já fo-
ram apropriados como despesa os valóres dispendi.dos pcin, o bem".'
Ora, se assim e, não há como se glosar parte dos "valores ais--
pendidos com o bem".

Assim, dou provimento ao recurso quanto à glosa'
das daspesas (Cr$ 8.536.830), e confirmo a decisão no que tange à
tributação da receita pelo seu valor total (Cr$ 94.000.000).

Por todo o exposto, dou provimento parcial ao re
curso para excluir da tributação no exerc. de 1987, base 1986, o
valor de Cr$ 8.536.830.

É o meu voto.
°

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR x.

14k

44.
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